


A Secretaria Nacional do Consumidor 

 Atribuições definidas pela Lei 8.078/90 e Decreto  2.181/97 

 

 Responsável pela elaboração e execução da Política Nacional das 

Relações de Consumo 

 

 Coordenação e articulação do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor 

 

 Articulação e cooperação com agências e órgãos reguladores para defesa 

dos interesses dos consumidores 

 

 Coordenação de diálogos setoriais; 

 

 Prevenção e repressão de práticas infrativas com impacto nacional 

 



Grupo de Trabalho Consumo e 
Telecomunicações 

Origem: O SNDC deliberou na 12ª Reunião realizada em 19 de Agosto 
de 2015 que era necessário traçar estratégias de atuação conjunta 
para o fortalecimento da proteção dos direitos dos consumidores de 
telecomunicações. 

 

Criado pela Portaria Senacon nº 14/2016 

 

Membros: SENACON, CNDPCON, MPCON, ProconsBrasil, MPF e Fórum 
das Entidades Civis. 

Colaboradores: Brasilcon, NIC.BR, MP/RJ, MP/RS, MP/MG 



Grupo de Trabalho de Consumo e 
Telecomunicação 

• 1ª Reunião – 15 de dezembro de 2015 

 

Elaborada manifestação sobre consulta pública lançada pelo 

MiniCom para revisão da LGT e do modelo dos serviços de 

telecom prestados no Brasil. 

 

 

 



Revisão do Modelo de Prestação de Serviços de 
Telecomunicações – Conclusões 

1. A o acesso à Internet de banda larga é um serviço essencial à sociedade e, 
portanto, a massificação, modicidade tarifária, continuidade e 
neutralidade são objetivos regulatórios, independentemente do uso da 
manutenção ou alteração dos regimes público e/ou privado de exploração 
dos serviços de telecomunicação; 

 

2. Os instrumentos de delegação dos serviços de telecomunicação devem 
incluir mecanismos objetivos e mensuráveis que garantam os direitos do 
consumidor, e prever como condições o respeito a esses direitos e o 
empenho na prevenção, redução e solução dos conflitos de consumo 
pelas empresas que exploram a produtividade;  

 

 



Revisão do Modelo de Prestação de Serviços de 
Telecomunicações – Conclusões 

3. Os instrumentos regulatórios devem considerar também os índices de 
reclamações de consumidores perante os órgãos de defesa do 
consumidor e ações judiciais como indicadores oficiais sobre os serviços 
de telecomunicações. 

 

4. A ampliação dos serviços de telecomunicação, em especial da banda larga 
deve ser acompanhada de instrumentos de  transparência nos atos das 
prestadoras de serviços de telecomunicações na oferta contratual, no ato 
de contratação e na fruição dos serviços, inclusive com a simplificação das 
referências dos serviços ofertados e cobrados, tal como ocorreu no 
sistema financeiro. 



Franquia da Internet Fixa  

2ª Reunião GT Consumo e Telecom – 26/Fev/2016 

 

 Notificações enviadas para Vivo, Claro/Net e Oi 

 

 Ofício (consulta) enviada para Federal Trade 
Commission – FTC 

 

 



Franquia da Internet Fixa  

3ª Reunião GT Consumo e Telecom – 10/Maio/2016 

 

Aspectos do debate:  

• Legal / Regulatório 

• Políticos 

• Econômicos 

• Técnicos 

 

 



Publicidade Vivo – 14/07/2015 e 
20/08/2015 



Publicidade Vivo – 09/05/2016 



Publicidade Vivo – 09/05/2016 



Publicidade Vivo – 09/05/2016 

 



Publicidade Oi – 09/05/2016 



Publicidade Net – 09/05/2016 

 



Publicidade Net – 09/05/2016 



Publicidade Net – 09/05/2016 



Publicidade Net – 09/05/2016 



Plataforma Minha Net 



Plataforma Minha Net 



DELIBERAÇÕES DO GT CONSUMO E TELECOM 

1) O Grupo de Trabalho manifesta apoio à deliberação proferida em 
âmbito do Comitê de Defesa dos Usuários de Serviços de 
Telecomunicações - CDUST, aprovada por unanimidade na reunião 
de 09 de maio de 2016, que solicita ao Conselho Diretor da 
Anatel: 

 

• que reanalise com ampla participação social os dispositivos que preveem a 
comercialização de planos de serviço com base em franquias de volumes de 
dados, levando em conta as discussões atuais sobre o tema, o impacto sobre 
a sociedade, a perspectiva dos consumidores, os preceitos do Código de 
Defesa do Consumidor, do Marco Civil da Internet, entre outros; 

 

• que não sejam permitidas as práticas de redução de velocidade, suspensão 
de serviço ou de cobrança de tráfego excedente após o esgotamento da 
franquia até o término do processo de Análise de Impacto Regulatório dessa 
medida. 

 

 

 



DELIBERAÇÕES DO GT CONSUMO E TELECOM 

O Grupo reconheceu ainda, a necessidade de se incorporar ao debate 
sobre a franquia da internet fixa aspectos concorrenciais e de 
infraestrutura de rede, que precisam também ser objeto de 
conhecimento e amplo debate público. 

 

 

 



DELIBERAÇÕES DO GT CONSUMO E TELECOM 

2) O GT Telecom firmou consenso - com base nos direitos à 
informação e nos princípios da transparência, boa-fé e lealdade, 
especialmente àqueles implícitos nos artigos 6º, III, IV, 30 e 31  da Lei 
8.078/1990, Código de Defesa do Consumidor – CDC, e diante do 
Acórdão nº 151 da ANATEL e da realidade atual do setor, em especial 
das deficiências na oferta e prestação dos serviços que motivaram o 
despacho decisório da Superintendência de Relações com os 
Consumidores nº 01/2016 - que configuram práticas comerciais 
abusivas a oferta, a comercialização e a previsão contratual de 
imposição de franquia, bloqueio ou diminuição da velocidade na 
prestação de serviços para acesso à internet por banda larga fixa por 
parte das operadoras prestadoras de SCM até que se tenha 
deliberação final sobre o tema. 
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